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APRESENTAÇÃO

Esta obra nasceu da larga experiência do autor no exercício 
da judicatura da infância e juventude na Comarca de Itabuna, na 
qual se pode observar o drama do adolescente infrator, sua origem, 
sua conduta, sua família, seus projetos, demonstrando, através�de 
pesquisa empírica, que ele tem rosto, idade, cor e outros atributos, 
inclusive que é�pobre, na sua grande maioria, e possui precária for-
mação escolar.

O autor faz uma análise dogmática sobre o ato infracional 
praticado por adolescentes e as respectivas medidas socioeduca-
tivas, como respostas sancionatórias adequadas para esse sujeito 
na peculiar condição de estar em desenvolvimento. Sustenta-se 
que a medida socioeducativa, para ser eficaz e interromper a tra-
jetória criminosa do adolescente, deve ser preponderantemente 
pedagógica e emancipatória, aplicada por uma equipe interdisci-
plinar devidamente capacitada, dentro dos parâmetros da socioe-
ducação constante da Lei nº 12.594/2012, também conhecida como 
Lei do SINASE. 

Ademais, faz uma incursão na história do direito infantoju-
venil, mostrando a sua evolução histórica, partindo da doutrina do 
direito penal do menor, ou direito indiferenciado, passando pela 
doutrina da situação irregular, para finalmente desvelar a doutrina 
da proteção integral insculpida no art. 227 da Constituição Federal, 
que chegou até o Brasil na esteira das convenções internacionais 
sobre direitos humanos de crianças.

A obra está dividida em três capítulos, sendo que o primeiro 
aborda a evolução histórica do direito infantojuvenil, a teoria dos 
atos infracionais e as medidas socioeducativas, além de destacar 
as principais características da doutrina da proteção e do próprio 
Estatuto da Criança e do Adolescente, inclusive no que tange aos 
seus princípios.

No segundo capítulo foi abordada a execução das me-
didas socioeducativas em meio aberto e fechado à luz dos 



parâmetros e dispositivos regulamentadores estabelecidos na Lei nº 
12.594/2012, destacando-se a abordagem teórica sobre a pedagogia da   
presença e sobre a socioeducação, numa perspectiva eminentemente 
transdisciplinar.

Finalmente, no terceiro e último capítulo, são apresentados 
a metodologia e os resultados da pesquisa empírica realizada na 
Vara da Infância e Juventude da Comarca de Itabuna e no CREAS/
MEDIDAS, no sentido de identificar a forma pela qual são execu-
tadas as medidas socioeducativas em meio aberto na Comarca de 
Itabuna à luz da Doutrina da Proteção Integral, numa abordagem 
quanti-qualitativa.

O AUTOR



PREFÁCIO

Honrado com o convite do Ilustre Magistrado Aposentado, 
Jurista, Professor e Advogado, o competentíssimo Marcos Anto-
nio Santos Bandeira, para prefaciar o seu mais recente livro, inti-
tulado “O adolescente em confl ito com a lei: do ato infracional à 
execução das medidas socioeducativas”, durante quase um mês, 
mergulhei�meus olhos nos pergaminhos que constituem a obra, 
refl etindo sobre a proposta que o referido pesquisador e�profun-
do conhecedor do Direito da Infância e da Adolescência pretende 
mostrar à sociedade, quando a lume vier o livro.

Bertolt Brecht, notável dramaturgo, poeta e encenador ale-
mão, afirmou, de maneira ousada para seu tempo, que existem ho-
mens que lutam por um ideal por alguns dias – e são bons; outros, 
batalham por um projeto alguns anos – e são ótimos; outros pele-
jam por um sonho durante décadas – e são excelentes. E existem 
aqueles que devotam suas vidas a uma revolução cultural ou filo-
sófica – e estes são imprescindíveis.

O autor, Bacharel Marcos Bandeira, mostra que caberia no 
rol daqueles que fizeram de seus longos 30 (trinta) anos de tra-
balho na Magistratura Baiana uma busca incessante pelo ideal de 
justiça e reeducação de adolescentes que mergulharam no tur-
vo rio da infracionalidade, obrigando o Estado a impor-lhes me-
didas socioeducativas capazes de corrigir a equivocada conduta, 
despertando-os da alienação ainda a tempo de reerguerem-se 
como futuros adultos, proativos na sociedade. 

A seara de análise do tema criança e adolescente em nosso 
país possui hoje excelentes estudiosos do palpitante tema, de-
votados�Promotores de Justiça, Magistrados abnegados, além�de 
incansáveis profissionais que compõem as equipes interdisci-
plinares, que ofertam suporte e assessoria às inúmeras Varas da 
Infância e Juventude, sempre buscando a ressocialização do ado-
lescente infrator.



Possuidor de uma dilatada experiência no trato da ques-
tão aqui mencionada, o hoje advogado militante nas terras do Sul 
da�Bahia, Marcos Antonio Santos Bandeira, ora nos brinda com 
suas refl exões ao longo das páginas que se seguem. Coletou infor-
mes históricos, analisou teorias dentro da grave questão da aplica-
ção das medidas socioeducativas, colacionou entrevistas ricas de 
aprendizado e inseriu gráficos oportunos, a sinalizar que a abor-
dagem é vasta e palpitante, ainda tendo muito a ser explorado por 
pesquisadores e operadores do Direito, mas ele faz luz no assunto 
inquietante, que deveria merecer mais acurado exame de especia-
listas no trato das questões que envolvem a delinquência juvenil, 
sua penetração precoce na criminalidade e seu desvio moral por 
parte de mentes assalariadas pelo mal. 

O fecundo escritor destrincha aspectos processuais e eluci-
da questões que serão (são) de grande valia para todos os operado-
res do Direito, em especial para todos aqueles que possuem paixão 
pela causa da infância e da juventude.

Certamente que os estudiosos encontrarão mais uma rica 
fonte de consulta e conhecimento, à semelhança do peregrino que 
se acolhe num oásis para sorver água limpa em nascente segura.

Convidado pelo Nobre Colega da Magistratura a escrever al-
gumas palavras neste despretensioso prefácio, só posso desejar 
que o livro, em se parecendo um filho literário, saia pelo mundo 
dizendo quem é pai e fecunde outras mentes para as demoradas 
refl exões que o assunto requer, atento ao que afirmou o notável 
sociólogo carioca Darcy Ribeiro, numa palestra que proferiu em 
Minas Gerais, no ano de 1982: “Se o Estado brasileiro não investir 
agora em escolas, não terá recursos daqui a vinte anos para cons-
truir presídios”.

O articulista das páginas que estão por vir tem um reca-
do explícito neste livro: cuidemos da infância que se desviou e do 
adolescente que se perdeu nas furnas do ato infracional, para que 
não precisemos punir o adulto criminoso de amanhã.

A obra demonstra a profunda experiência do autor, além�de 
retratar seu abrangente domínio da matéria e sua elevada 



sensibilidade humana e social para com as vítimas dos dramas 
familiares, do descaso dos nossos governantes e da indiferença 
da sociedade: os adolescentes infratores, se amparados no aten-
dimento de suas necessidades, na satisfação de suas expectativas 
e na realização de seus sonhos, à semelhança da semente lançada 
em terra boa, produzirão frutos em benefício da própria socieda-
de, como no exemplo testemunhado pelo escritor na referência à 
experiência vivenciada com os adolescentes infratores de Itabu-
na, destinatários de medidas socioeducativas de meio aberto.

O tema desta obra, além de sedutor e palpitante, nos leva a 
meditações, criando um espaço literário em que, à luz da Consti-
tuição Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei 
que Instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – 
SINASE –, estamos todos empenhados em não responsabilizar o 
adolescente infrator que reagiu, mas, sim, ofertar-lhe meios para 
a sua evolução existencial, analisando causas e consequências da 
expansão incontrolável da violência que irrompe qual incêndio de-
vorador, adotando as medidas mais compatíveis para a conquis-
ta de uma sociedade do porvir mais justa e igualitária para todos, 
adultos e idosos do amanhã, que hoje caminham a passos ligeiros 
pelos pés da infância e da adolescência.

Desejo profundo êxito ao livro e que suas ricas elucidações a 
muitos estimulem para que igualmente ofertem seus anos a esta 
seara desafiadora, buscando soluções concretas e viáveis para 
construção de uma sociedade mais justa e solidária, pela qual to-
dos nós ansiamos desde já.

Emilio Salomão Pinto Resedá

Desembargador do Tribunal de Justiça da Bahia

Coordenador da CIJ – Coordenadoria da Infância e Juventude do TJBA

Salvador, 15.09.2021
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